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Guerra Fiscal do ICMS nas Importações: Problema

• Alguns Estados, em desacordo com as normas do CONFAZ, como Santa Catarina e 

Pernambuco, criaram programas que desoneram a importação por seus portos e, 

assim, barateiam os produtos importados em relação aos produtos nacionais

• Esses Estados garantem que o produto importado sem similar no Estado receba um 

crédito tributário na operação seguinte, sem ter efetivamente pago o tributo na 

importação. Dessa forma, o produto recebe um crédito por um tributo que não foi 

efetivamente pago

• A vantagem para o Estado é que, passando por seu território, o produto paga, 

mesmo que em quantia reduzida, o ICMS, e, portanto, aumenta a arrecadação 

neste Estado em detrimento da arrecadação dos Estados produtores

• Ao contrário da Guerra fiscal tradicional, que transfere empregos que poderiam ser 

gerados em alguns Estados para outros, a Guerra Fiscal do ICMS na Importação 

transfere empregos do Brasil para o exterior
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Guerra Fiscal do ICMS nas Importações: Consequências

• Os benefícios tributários do ICMS são garantidos desde 1971, como é o caso do FUNDAP, 

do Espírito Santo. Porém, por conta do câmbio valorizado e dos efeitos da crise, a 

vantagem de se realizar operações de importação com os benefícios do ICMS se 

tornou mais significativa a partir da segunda metade da década de 2000.

• Estima-se que atualmente pelo menos 10 Estados garantam benefícios aos importados, 

prejudicando a indústria e a geração de emprego e renda no Brasil.

• Entre os Estados que instituíram esses benefícios estão Santa Catarina, Pernambuco, 

Paraná, Goiás, Tocantins, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Sergipe, Espírito Santo e 

Alagoas.

• A evolução desproporcional na última década entre as importações dos Estados que 

incentivam a importação e dos demais Estados ocorreu também porque os principais 

programas de incentivo à importação foram instituídos durante a década passada, como 

os dos Estados de Mato Grosso do Sul (2001), Goiás (2002), Santa Catarina (criado em 

2003 com nova versão em 2007), Paraná (criado em 2006 com resolução em 2009) e, 

finalmente, Pernambuco (2009).
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Importação: Estados com benefício X Demais Estados
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Evolução das importações de bens industrializados (em US$ FOB)
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Importação: Estados com benefício X Demais Estados
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Participação dos industrializados importados por Estado (a partir do ano de incentivo)
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Dos US$ 145,1 bilhões importados pelo Brasil de 
produtos industrializados em 2010, US$ 14,22 

bilhões podem ter sido estimulados pelos benefícios 
concedidos pelos Estados citados



Custos econômicos e sociais
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• Caso os US$ 14,22 bilhões (R$ 25,02 bilhões) de incremento nas importações de bens 

industriais  relacionados ao benefícios fossem produzidos no Brasil, isso estimularia 

também a produção da cadeia à montante, e, portanto, a produção nacional poderia  

ser R$ 55,41 bilhões superior (R$ 25,02 bilhões devido ao efeito direto e R$ 30,39 

bilhões devido ao efeito indireto)

• O incremento estimado no PIB de 2010 seria de R$ 18,9 bilhões, o que possibilitaria 

que esse fosse 0,6% maior do que o atual– isso equivale ao PIB total de Estados como 

Alagoas ou Sergipe, ou cidades como Campinas/SP, Fortaleza/CE ou Camaçari/BA

• A “guerra dos portos” teve, portanto, um elevado custo para a sociedade, pois, 

estimativamente, implicou em abdicar de um crescimento adicional de 0,6% do PIB e 

um total de 771 mil novos empregos até 2010.

• A Guerra Fiscal do ICMS na importação pode ainda, se não for resolvida, gerar mais 

prejuízos para a economia nacional: nos próximos cinco anos a economia pode deixar 

de gerar mais 859 mil empregos e uma nova Campinas poderá ser perdida em termos 

de expansão do PIB.



Guerra Fiscal do ICMS nas Importações: Propostas

Proposta apresentada pelo Senado

• O Senador Romero Jucá (PMDB-RR) apresentou uma proposta para evitar que isso ocorra. 

Nessa proposta, as alíquotas interestaduais seriam zeradas para os produto importados

que não sofreram industrialização no país

• Como o incentivo funciona por meio da garantia de crédito tributário, a alíquota de ICMS 

igual a zero garantiria o pagamento de todos os tributos devidos, pois o produto importado 

não receberia o crédito tributário
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Problema da proposta

• A proposta trata os produtos importados que não sofreram industrialização no país com 

distinção dos produtos industrializados no país. Isso, se por um lado, exigiria  fiscalização 

das fazendas Estaduais, por outro, poderia levar a indústria nacional a exigir um 

tratamento igualitário (uma alíquota interestadual de 0%)

• Além disso, a proposta do Senado não surtiria efeito suficiente, pois ela incentiva a 

maquiagem, ou seja, a agregação de alguns detalhes no produto importado para 

revenda, como a colocação de etiqueta em artigos de vestuário e a montagem de veículos

• Seria necessário uma proposta que não distinguisse os produtos importados dos 

nacionais para que o problema fosse resolvido, como é a da alíquota interestadual de 4%



Comparação das Propostas  - Metodologia adotada

• Com o objetivo de identificar os impactos das propostas e dos incentivos sobre o preço final 

do produto importado com e sem benefício e do produto nacional, a BDO foi contratada. A 

empresa realizaria os cálculos do preço final do produto importado e do nacional para as 

diferentes situações, a fim de permitir uma comparação dos efeitos das propostas

• Inicialmente foram feitos cálculos para os seguintes produtos:

- importado por SC e revendido para SP com interestadual de 12% sem benefício

- importado por SC e revendido para SP com interestadual de 12% com benefício (Atual)

- produto importado por SC e revendido para SP com interestadual de 0% (Senado)

- produto importado por SC e revendido para SP com interestadual de 4% (Alternativa)

- produto importado por SP e revendo no próprio Estado de SP

• Nesses cálculos foram considerados as seguintes hipóteses

1) O produto tem IPI de 10%

2) Na operação de venda para outro Estado o mark-up é de 20% 

3) Na operação de revenda para no próprio Estado o mark-up é de 10%

4) No caso de produtos inseridos na Substituição Tributária o MVA-ST é de 20%
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Produto
Imp > SC > SP. Atual: 

Interestadual = 12%

Imp > SC > SP. Senado: 

Interestadual = 0%

Imp > SC > SP. S/ benefício: 

Interestadual = 12%

Imp > SC > SP. Projeto: 

Interestadual = 4%

Imp > SP > SP. Atual: 

Interna = 18%

Matéria Prima -6,87% 0,00% 0,00% -0,69% 0,00%

Produto Acabado -6,71% -1,16% 0,00% -1,72% 0,93%

Caso 1: Empresas que declaram com lucro real

Hoje, os produtos importados por SC têm um benefício que os torna pelo menos 
6% mais baratos do que os importados sem benefício (que têm isonomia com o 
nacional). Assim: o produto importado é mais barato do que o nacional .

Se a proposta do Senado for aceita, este problema seria resolvido totalmente para matéria 
prima e praticamente resolvido para o produto acabado, pois o produto deixaria de ter 
esse importante diferencial de preço em relação ao importado sem benefício

Caso fosse aceita a proposta de aplicar alíquotas interestaduais de 4% para todos os 
produtos, o problema também seria praticamente resolvido e o diferencial de preço seria 
insuficiente para que o benefício compense os custo s de logística e outros adicionais
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Em princípio, portanto, tanto a proposta do Senado como a de 4% 
para todos os produtos (proposta alternativa) resol veriam o 
problema para as empresas que declaram com lucro re al



Produto
Imp > SC > SP. Atual: 

Interestadual = 12%

Imp > SC > SP. Senado: 

Interestadual = 0%

Imp > SC > SP. S/ benefício: 

Interestadual = 12%

Imp > SC > SP. Projeto: 

Interestadual = 4%

Imp > SP > SP. Atual: 

Interna = 18%

Matéria Prima -6,62% -1,08% 0,00% -1,64% 0,87%

Produto Acabado -6,54% -2,01% 0,00% -2,47% 1,62%

Caso 2: Empresas que declaram com lucro presumido

No caso das empresas que declaram com lucro presumido, o problema se 
mantém: O benefício continua impactando em uma redução de preço de mais de 
6% a favor do produto importado em relação ao produ to nacional

Se a proposta do Senado for aceita, o problema para as empresas que declaram 
com lucro presumido seria praticamente resolvido para as matérias primas e para 
os produtos acabados

Caso fosse implementada a proposta alternativa de 4% para todos os produtos, “ainda que 
essa não tenha efeito idêntico ao da Resolução do S enado, observa-se que a mesma 
cumpriu com sua função de recuperar o equilíbrio no  preço do produto final .” (BDO)
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Assim, considerando apenas a capacidade de recompor  o equilíbrio 
de preço entre o importado com benefício e o import ando sem 
benefício, ambas as propostas resolveriam o problem a



Lucro Presumido -8,87% -5,12% 0,00% -5,22% -0,96%

Lucro Real -9,24% -3,88% 0,00% -4,49% 1,12%

Produto
Imp > SC > SP. Atual: 

Interestadual = 12%

Imp > SC > SP. Senado: 

Interestadual = 0%

Imp > SC > SP. S/ benefício: 

Interestadual = 12%

Imp > SC > SP. Projeto: 

Interestadual = 4%

Imp > SP > SP. Atual: 

Interna = 18%

Caso específico: Substituição Tributária

No caso dos produtos incluídos na Substituição Tributária, o problema também é o 
mesmo: o benefício fornecido pelos Estados reduz o preço do importado em 
relação ao nacional. Nesta caso, por sua vez, a red ução é superior a 8%.

A proposta do Senado, apesar de não ser tão eficaz para resolver o problema, pois reduziria 
o preço dos produtos importados com benefício em relação aos produtos nacionais, 
especialmente para o caso de lucro presumido, ainda é capaz de amenizar os problemas 
do produto beneficiado.

Como a MVA-ST incidiria sobre um produto importado com preço inferior, haveria uma redução 
de preço também no caso da proposta de interestadual de 4%. Porém, esse impacto seria um 
pouco menor do que no caso da interestadual de 0% para os importados e, como seria 4% 
para todos os produtos, essa redução de preço valer ia para os nacionais também.
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No caso da ST, portanto, a proposta do Senado não r esolve o problema. A 
proposta de 4%, por sua vez, apesar de tornar o pro duto de outro Estado mais 
barato, cria isonomia entre o nacional e o importad o



Comparação das Propostas - Aspectos jurídicos

• Nas simulações realizadas, verificou-se que, com exceção do caso dos produtos inseridos na ST, tanto a 

proposta do Senado como a alternativa de 4% foram capazes de equilibrar o preço do produto 

importado com e sem benefício. A proposta do Senado, porém, por tratar com distinção os produtos 

importados não industrializados no país dos produtos que sofreram processo de industrialização, cria 

outros problemas, tais como:

� Essa proposta abre a possibilidade para os produtos nacionais pleitearem tratamento isonômico, 

ou seja,  alíquotas interestaduais de 0%

� Por reduzir a base de cálculo do PIS e COFINS no caso em que esses tributos são cumulativos (caso 

de lucro presumido), a resolução barateia todos os produtos importados, sejam eles com benefício 

ou sem benefício nos Estados

� A industrialização do produto importado no Estado de origem que possibilitaria o aproveitamento 

dos créditos, dificilmente será passível de fiscalização pelas receitas estaduais e, portanto, os 

produtos importados poderão continuar a ser incentivados, desde que sejam declarados como 

industrializados no Estado que concede o benefício

� Serão incentivados, além disso, processos de “maquiagem” nos produtos, como a colocação e 

etiquetas em artigos do vestuário e será incentivada a importação de componentes e peças de alto 

valor adicionado para montagem de produtos no país

� Por fim, ao contrário do argumento de que o funding da guerra fiscal desapareceria, os Estados 

seriam, sim, estimulados a conceder esses benefícios e poderiam até zerar o ICMS na importação, 

pois, ampliariam, dessa forma, a movimentação de seus portos
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Conclusão

• A proposta de interestadual de 4% para todos os produtos é a mais viável:

� Por não distinguir produtos importados dos nacionais, ela não cria incentivos às 

empresas que revendem produtos importados “maquiados”, ou seja, com pequenas 

alterações e nem a importarem partes e componentes de alto valor agregado

� Apesar dos produtos importados ou produzidos em outros Estados se tornarem um 

pouco mais baratos, especialmente para as empresas que declaram com lucro 

presumido, isso seria insuficiente para compensar os custos logísticos

� Além disso, uma alíquota de 4% incentivaria os Estados importadores à fiscalizarem os 

produtos, pois, ficariam com pelo menos uma parcela dos tributos

• Desta forma, com base no que foi apresentado, a proposta de 4% é a mais viável, pois além 

de resolver os problemas com os produtos importados beneficiados, não incentiva a 

“maquiagem” de produtos importados para venda como se fossem nacionais

• Além disso, a proposta de 4% não apenas resolveria o problema da Guerra Fiscal do ICMS nas 

importações, como seria de grande importância para resolver também o problema da 

Guerra Fiscal entre os Estados.
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Impacto na mídia

Folha de SP (segunda, 14/03, página B3)
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Impacto na mídia

Editorial do Estado (domingo, 27/03, página A2)
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Impacto na mídia

Folha de SP (segunda, 28/03, página B2)
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